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SOCIEDADES SUSTENTÁVEIS: A  RESPONSABILIDADE DA CONTABILIDADE

A QUESTÃO AMBIENTAL

“É cada vez maior o número de pessoas que se interessa pela Ecologia e sente que ela traz algo de novo e importante. Seu impacto na cultura humana, nas diversas áreas da ciência, nas discussões políticas e no comportamento de vários grupos sociais é cada vez mais perceptível. Através da Ecologia, por exemplo, muitas pessoas estão sendo levadas a questionar o seu trabalho, o seu consumo, o seu lazer, a sua saúde, os  seus relacionamentos e a sua visão do mundo. Através da Ecologia muitos mitos bem estabelecidos  da ciência, da tecnologia, da política e da vida social estão sendo postos em cheque, e novos caminhos estão sendo abertos. Através da Ecologia, por fim, valores filosóficos e unidade da vida e integração homem/natureza, presentes em várias culturas tradicionais da humanidade, estão renascendo numa linguagem prática e acessível para o homem moderno.”  (LAGO, 1998:11).

          O planeta terra, de forma lenta e gradual, silenciosamente, durante séculos e mais séculos, modificou-se. Modificou-se tendo em vista que o homem, no afã de rapidamente promover o seu  desenvolvimento econômico, sem nenhuma preocupação com a preservação do meio ambiente e sem o mínimo de controle, voltado única e exclusivamente para os ganhos monetários, substituiu, desordenadamente e quase sem nenhum critério, tudo aquilo que a natureza nos concedeu, generosa e abundantemente, por bens artificiais. 

          O budista faz uma distinção fundamental entre o instrumento e a máquina. 

“O instrumento enobrece o homem, amplia a sua capacidade de ação e promove excelência. A máquina embrutece, delimita a capacidade de ação individual e destroi cultura. Com o instrumento o homem estende o alcance de seu potencial espiritual, pois o instrumento obedece à vontade de quem o usa, mas a máquina impõe seu próprio ritmo e suas próprias limitações. Uma vez que a máquina é inflexível e o homem não, o homem acaba adaptando-se à máquina. O instrumento democratiza, a máquina despotiza. A moderna tecnocracia, com suas estruturas megatecnológicas, é poderoso agente de alienação.” (LUTZEMBEGER, 1978:64).

           Durante esses milhares de anos, até os dias de hoje, ainda não percebemos que esse:

 “.......dom maravilhoso chamado Vida constituí, na verdade, uma enorme teia entrelaçada, conforme disse o índio Seatlhe há mais de um século, a qual, ao contrário do que muitos possam imaginar, não foi nossa espécie quem teceu ou muito menos sustenta. Somos apenas um dos seus fios. A extinção de espécies da fauna e da flora, causada em sua maior parte por nós próprios, destroí um por um os fios da teia da Vida. Vida que somos incapazes de recriar. Um ser extinto é um ser que desaparece para sempre e quando isso acontece, a vida se empobrece um pouco mais e a teia enfraquece, comprometendo não só as atuais gerações que habitam este planeta, mas também as futuras.” (BERNA, 1994:14).

          Desde os mais remotos tempos, a partir do momento em que o homem aqui se estabeleceu e, consequentemente passou a usufruir da natureza, primeiramente para fabricar seus artefatos de pedras, ossos, etc, passando posteriormente para construção de sua moradia e utilizando da caça para se alimentar, até os dias de hoje, em plena era da globalização, o planeta, lentamente, foi sendo modificado pela impiedosa mão do homem , ávido de a cada dia mais aumentar a sua riqueza.

         Durante décadas a preocupação dos povos com as questões ecológicas sempre estiveram relacionadas ao campo da retórica, sem nenhum sentido prático. Na verdade as questões ambientais passaram a ser preocupação mais efetiva da sociedade civil quando pela primeira vez o homem sentiu o poder da destruição de si e do planeta, ao explodir sobre as cidades de Hiroshima e Nagasaki, em 1945, a primeira bomba atômica, dando início à idade ecológica. A partir daí, inúmeras outras manifestações surgiram a favor do meio ambiente, culminando na década de 60 (sessenta) com  a  demonstração  clara  de  repúdio  da população norte americana pela guerra do Vietnã, quando, por inúmeras vezes, o exército americano lançava bombas de nappal, cujo efeito era avassalador, pois destruía por completo, toda e qualquer vegetação.

        Foi a partir desse momento histórico que várias instituições como a igreja e fundações, se uniram à sociedade civil e passaram a promover boicotes de produtos de origem duvidosa cuja fabricação utilizava o meio ambiente natural sem nenhuma preocupação de preservação, denunciando para todo o mundo o uso de armamentos pesados que dizimavam inocentes e afetavam negativamente o meio ambiente, colocando em sério risco a sobrevivência do homem no planeta.

AS EMPRESAS E O MEIO AMBIENTE

“A preocupação com o meio ambiente vem alterando profundamente o estilo de administrar. As metas de produção e vendas, as empresas estão incorporando procedimentos para redução de emissão de afluentes, reciclagem de materiais, atendimento a situações de emergência e até mesmo análises do ciclo de vida dos produtos e de seu impacto sobre a natureza.

Plantas industriais ganham modernos equipamentos de controle. Equipes começam a ser treinadas permanentemente para seguir processos e normas de segurança em todas as fases da operação, da utilização de matérias-primas ao transporte e entrega dos produtos. Novos processos e tecnologias permitem uma produção mais limpa, praticamente sem resíduos. Pesados investimentos vêm sendo feitos em projetos de educação e preservação ambiental.” ( Revista Exame, 2000: 03).

          As empresas que até aquele momento mantinham-se voltadas única e exclusivamente para a sua “lucratividade”, descobrirem que, doravante, além de  preocupar-se com a eficiência e a eficácia dos seus sistemas de produção,  precisavam, a partir dessa nova consciência mundial, preocupar-se com a questão ambiental. 

          Descobriram que os  investimentos relacionados à preservação do meio ambiente, com o intuito de promover um desenvolvimento sustentável, ao contrário do que imaginavam, não representavam sinônimo de despesas e, consequentemente, mais gastos a serem feitos, mas sim sua permanência no mercado.

          Assim, descobriram a nova ordem mundial:

“o retorno do investimento, antes entendido simplesmente como lucro e enriquecimento de seus acionistas, de ora em diante passa, fundamentalmente pela contribuição e criação de um mundo sustentável.” (DONAIRE,  1999:66).      

          Sobre esse assunto o sociólogo Herbert de Souza, o “Betinho”, afirmou: “Pessoa jurídica é entidade pública ainda que de domínio privado”, referindo-se à responsabilidade das empresas para com a manutenção e preservação do meio ambiente. Na verdade, a mentalidade ambientalista, vista até bem pouco tempo por alguns como ocupação de sonhadores, revestiu-se de fundamental importância para a sobrevivência da  humanidade, porque passou a demonstrar de forma cristalina que possuía a capacidade de apontar, em uníssono, a visão financeira das empresas com a segurança e, principalmente, com a qualidade dos produtos  comercializados, tornando-se por isso fator estratégico básico para a melhoria de vida dos seres humanos no planeta terra.

          Foram estes, dentre outros motivos (e não mais os discursos das “esquerdas) que fizeram da questão ambiental uma oportunidade para o desenvolvimento sustentável, tanto pelo uso de novas tecnologias que não degredem o meio ambiente, quanto pelo uso racional dos recursos naturais, já tão escassos. 

          Hoje, para a maioria dos países e, para todos os  habitantes do planeta não existem mais lugares para as empresas que, teimosamente, tratam a sociedade com negligência e irresponsabilidade, virando-lhes as costas para todos os problemas ambientais que giram em sua volta. Na verdade, todos elas sabem que cedo ou tarde irão pagar caso não se enquadrarem, urgentemente na nova ordem mundial.

          Não enxergar ou não querer enxergar como muitas ainda fazem, principalmente aquelas pessoas jurídicas instaladas em países subdesenvolvidos ou emergentes que a sociedade precisa da empresa, mas que por outro lado a empresa precisa muito mais da sociedade e não reconhecer que sua existência se deve, única e exclusivamente às pessoas em sua volta, é, no mínimo desconhecer que seu negócio está fadado ao insucesso e a morte lenta com o seu consequentemente desaparecimento.

           O planeta, não por opção, mas por questão de sobrevivência e muito mais pela melhoria da qualidade de vida daqueles que aqui habitam, será desenvolvido, de agora em diante, de forma sustentável e não desordenadamente como acontecia anteriormente. As empresas, sejam   elas  públicas  ou  privadas  deverão,  caso  não  queiram  se  extinguir  e assistirem perplexas a decadência e a morte lenta dos seus produtos e, consequentemente o fim de sua existência,  adequar-se aos novos tempos. Opcional como já fazem algumas ou, compulsoriamente com vem acontecendo com outras.

A CONTABILIDADE 

“A contabilidade é a sciencia que estuda os phenomenos do calculo, da estatistica e do registro, applicado à administração do patrimônio; às mutações da distribuição e consumo.” – grafia original - (SOBRINHO, 1922:01).

Sobre este assunto, temos ainda:

            “Não sabemos quem inventou a contabilidade. Sabemos, porém, que sistemas de escrituração por partidas dobradas começaram a surgir gradativamente nos séculos XIII e XIV em diversos centros de comércio no norte da Itália. O primeiro registro de um sistema completo de escrituração por partidas dobradas é encontrado nos arquivos municipais de Gênova, Itália, cobrindo o ano de 1340. Fragmentos anteriores são encontrados nas contas de Giovanni Farolfi & Companhia em uma empresa de mercadores de Florença em 1299-1300, e nas de Rinieri Fini & Irmãos, que negociavam em feiras e eram famosos em sua época na região de Champagne,  na França.

              Durante o período que estende até o século XVI, o principal objetivo da contabilidade era produzir informações para o proprietário – geralmente proprietário único. Em consequência, as contas eram mantidas em sigilo e não havia pressão externa, como hoje, no sentido de exatidão ou da adoção de padrões uniformes de divulgação.” (HENDRIKSEN, 1999:39). 

Sá  também sobre o assunto, diz:

            “Para que se compreenda a Contabilidade, pois, como ramo importante do saber humano que é, necessário se faz remontar as suas profundas origens. Assim, antes que o homem soubesse escrever e antes que soubesse calcular, criou ele a mais primitiva forma de inscrição, que foi a artística, da qual se valeu para, também, evidenciar seus feitos e o que havia conseguido para o seu uso. Portanto, a história da arte e da matemática, da escrita e da contabilidade, possuem, pontos de estudos em comum. 

           Há mais de 20.000 anos, no Paleolítico Superior, quando ainda era primitiva a civilização, mas já havia a indústria de instrumentos, como forma de uso de uma inteligência já desenvolvida, surgiram as observações do homem em relação a suas provisões que eram sua riqueza patrimonial. Essa observação empírica produziu, também, a idéia originária de coisa que se pode dispor para obter-se utilidade, como meio apto para suprir necessidades, ou seja o patrimônio. Assim, referências bibliográficas sobre a matéria contábil encontram-se desde a antiguidade da Grécia e de Roma, nos livros específicos, difundindo o conhecimento da Contabilidade, admite-se tenha surgido somente a partir do século XI.” (SÁ, 1998:16). 

Por  último,

            “Não é descabido afirmar-se que a noção de conta e, portanto de Contabilidade seja, talvez, tão antiga quanto a origem do Homo sapiens. Alguns historiadores fazem remontar os primeiros sinais objetivos da existência de contas aproximadamente a 4.000 a. C. Entretanto, antes disto, o homem primitivo ao inventariar o número  de instrumentos de caça e pescas disponíveis, ao contar seus rebanhos, ao contar suas ânforas de bebidas, já estava praticando uma forma rudimentar de Contabilidade.” (IUDÍCIBUS,  1995:28). 

            Na verdade, de conformidade com o pensamento dos mais diversos historiadores da matéria contábil, a ciência da contabilidade é tão antiga quanto as questões ambientais. 

            Durante todo esse tempo, tanto o pensamento ecológico quanto a contabilidade sofreram inúmeras modificações e, por via de consequência, grandes “verdades” foram modificadas. 

            Portanto, em nossa opinião, não fica difícil constatar que o profissional contábil precisa repensar a sua função. Precisa, com urgência, retirar a contabilidade do ostracismo que se encontra e repensar, sem perder de vista que a ciência contábil, sob pena de cometermos um dos maiores equívocos da história, não pode ser tratada meramente como simples demonstrativos financeiros ou  peças decorativas em jornais que visem atender simplesmente aos capitalistas da sociedade cujo objetivo maior seja a mensuração do lucro. 

           Não é possível sequer imaginarmos, em que pese toda a sua importância, que a função primordial da contabilidade não seja também aquela voltada para registrar e demonstrar, além dos aspectos financeiros, outras obrigações das empresas para com a sociedade, dentre elas a questão ambiental.

A CONTABILIDADE DO  MEIO AMBIENTE: CONTABILIDADE AMBIENTAL

“ Urge o desenvolvimento de pesquisas na área da Contabilidade Social, pois esta especialização da Ciência Contábil surge com o propósito de contribuir, efetivamente, para a prosperidade das entidades e das nações, transformando o sistema de informações contábeis em um conjunto mais amplo, mediante o qual se apresentam não somente demonstrações financeiro-econômicas, mas também aquelas de caráter social e ambiental, imprescendíveis para a análise, o controle, a avaliação e a tomada de decisão das e nas entidades, no contexto mundial globalizado e de constante mutação.” (KROETZ, 1999:29) 

          Inicialmente é de fundamental importância ressaltar que a “contabilidade ambiental” ou a “contabilidade do meio ambiente”, não tem como objetivo o registro, o controle e a apresentação do “Balanço”, única e exclusivamente como uma outra  forma distinta de demonstrar as transações que possam causar ou vir a causar qualquer modificação na posição econômico-financeira da pessoa jurídica, mesmo porque, se assim fosse, bastaria que invocássemos os Princípios Fundamentais de Contabilidade, transcritos na Resolução do Conselho Federal de Contablidade de nº 750, de 29 (vinte e nove) de dezembro do ano de 1993, de adoção obrigatória no exercício da profissão.

          Assim, cumpre-nos alertar para o fato de que conceitos contábeis de importância fundamental para a contabilidade financeira, tais como:

          “A função principal da contabilidade é a mensuração do lucro e o reporte da posição patrimonial” (IUDÍCIBUS, 1995:60),

          “A ciência que estuda e controla o patrimônio  das entidades.” (ORRÚ, 1996:12), 

          “A contabilidade direcionada para enfoques fiscal, legal,  e econômico.” (HENDRIKSEN, 1999:24,25),

          “A contabilidade é, objetivamente, um sistema de informação e avaliação destinado a prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física e de produtividade, com relação à entidade objeto de contabilização.” (IBRACON. 1988:24),

          “Expressão adotada para evidenciar a aplicação da Contabilidade às contas do sistema financeiro do patrimônio aziendal, ou seja, as de Caixa, Bancos, Duplicatas a Receber, Duplicatas a Pagar, etc.; os norte americanos distinguem a contabilidade financeira e a de custos, ou seja, a parte que se dedica aos fatos  da circulação do dinheiro e que se dedica a investimentos para a obtenção direta dos resultados dos custos e receitas” (SÁ, 1995:103).

          Apesar de suas indiscutíveis e inegáveis  importâncias, estes conceitos não são relevantes no presente trabalho.
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CONTABILIDADE FINANCEIRA/CONTABILIDADE AMBIENTAL

CONTABILIDADE FINANCEIRA 

           “A Contabilidade Financeira ou Geral, constitui-se, objetivamente, num sistema de registro, controle, informação e avaliação destinada a prover seus usuários com demonstrações e análise de natureza econômica, financeira, física e de produtividade, com relação a entidade objeto de contabilização. É, pois, a Contabilidade um sistema de informação um conjunto articulado de dados, técnicas de acumulação, ajustes e editagens de relatórios que permite:  tratar as informações de natureza repetitiva com o máximo possível de relevância e o mínimo de custo e dar condições para, através da utilização de informações primárias constantes do arquivo básico, juntamente com técnicas derivantes da própria Contabilidade e/ou outras disciplinas, fornecer relatórios de exceção para finalidades específicas, em oportunidades definidas ou não.” (MOURA, 1990:13).
CONTABILIDADE AMBIENTAL

          A Contabilidade Ambiental,  proposta tem por objetivo registrar e controlar, toda e qualquer atividade, desenvolvida ou em desenvolvimento, ocorrida ou a incorrer, não importando se em maior ou menor relevância, desde que, mensurável em moeda, que cause ou possa vir a causar qualquer tipo de dano ao meio ambiente, bem como, toda e qualquer ação destinada a amenizar e/ou extinguir tais danos, devendo ser registrada contabilmente em contas contábeis específicas, na data de sua ocorrência, em consonância com o disposto  nos Princípios  Fundamentais de Contabilidade – Resolução 750/93 do CFC.

CUSTOS FINANCEIROS

           “Custos são gastos, não investimentos, necessários para fabricar os produtos da empresa. São os gastos efetuados pela empresa que farão nascer os seus produtos. Portanto, podemos dizer que os custos são os gastos relacionados aos seus produtos, posteriormente ativados quando os produtos objeto desses gastos forem gerados. De modo geral são os gastos ligados à área industrial da empresa.” (PADOVEZI, 1998:)

CUSTOS AMBIENTAIS

           Os Custos Ambientais  representam todo empenho, todo o esforço direta ou indiretamente vinculado a qualquer gasto, independentemente de desembolso, relativo a bens e/ou serviços que visem, única e exclusivamente a preservação do meio ambiente.

ATIVO FINANCEIRO

           O professor John Canning, de Stanford, foi um dos primeiros a tentar dar definições abrangentes dos elementos dos balanços. Definiu o ativo do seguinte modo:   “qualquer serviço futuro, em termos monetários, ou qualquer serviço futuro conversível em moeda cujos direitos pertencem legal ou justamente a alguma pessoa ou algum conjunto de pessoas. Tal serviço é um ativo somente para essa pessoa ou esse grupo de pessoas que o usufrui.” (HENDRIKSEM, 1999:282)  

ATIVO AMBIENTAL

           Os Ativos Ambientais representam os estoques dos insumos, peças, acessórios, etc utilizados no processo de eliminação ou redução dos níveis de poluição; os investimentos em máquinas, equipamentos, instalações, etc, adquiridos e/ou produzidos com intenção de amenizar os impactos causados ao meio ambiente; os gastos com pesquisas visando o desenvolvimento de tecnologias modernas, de médio e longos prazos, desde que constituam benefícios ou ações que irão refletir nos exercícios seguintes.

PASSIVO FINANCEIRO

           “O passivo compreende basicamente as obrigações a pagar. Isto é, as quantias que a empresa deve a terceiros.” (PROFESSORES, 1996:30).

PASSIVO AMBIENTAL

            O Passivo Ambiental  representa toda e qualquer obrigação de curto e longos prazos, destinados única e exclusivamente a promover investimentos em prol de ações relacionadas a extinção ou amenização dos danos causados ao meio ambiente, inclusive percentual do lucro do exercício, com destinação compulsória, direcionado a investimentos na área ambiental.
BALANÇO FINANCEIRO

            “O balanço patrimonial tem por finalidade apresentar a posição financeira e patrimonial da empresa em determinado momento.” (IUDÍCIBUS, 1995:34).

BALANÇO AMBIENTAL

                O Balanço Ambiental  tem por principal objetivo tornar público, para fins de avaliação de desempenho toda e quaisquer atitudes das entidades, com ou sem finalidade lucrativa, mensuráveis em moeda, que a qualquer tempo possam influenciar ou vir a influenciar o meio ambiente, assegurando que custos, ativos e passivos ambientais, sejam reconhecidos a partir do momento de sua identificação, em consonância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade. 
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REGISTROS CONTÁBEIS AMBIENTAIS

          Toda e qualquer atividade, desenvolvida ou em desenvolvimento, ocorrida ou a incorrer, não importando se em maior ou menor relevância, desde que, mensurável em moeda, que cause ou possa vir a causar qualquer tipo de dano ao meio ambiente, bem como, toda e qualquer ação destinada a amenizar e/ou extinguir tais danos, serão registradas em contas contábeis específicas, na data de sua ocorrência, em consonância com o disposto  nos Princípios  Fundamentais de Contabilidade – Resolução 750/93 do CFC, mediante adoção dos seguintes procedimentos: (grifo nosso).

a) – Os custos ambientais serão reconhecidos, independentemente de desembolso, (Princípio Contábil da Competência) e imediatamente incorporados ao bem e/ou serviço que vise única e exclusivamente a preservação do meio ambiente, no momento de sua ocorrência, sendo que sua classificação contábil se dará no ativo permanente imobilizado ambiental ou ativo permanente diferido ambiental, desde que tais custos e/ou serviços, aumentem a vida útil do bem incorporador por  prazo superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco dias).

OBS:  - Os valores relacionados a bens e/ou serviços que aumentem o prazo de vida útil do bem incorporador  inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, também serão registrados, para fins de demonstração do balanço ambiental, diretamente no ativo permanente  imobilizado ambiental ou ativo permanente diferido ambiental, devendo entretanto esses valores, serão excluídos da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social, levantados com base no Lucro Real das pessoa jurídica.

          O valor apurado referente a depreciação ou a amortização incidente sobre os custos e/ou serviços, incorporados ao ativo permanente imobilizado ambiental  ou ativo permanente diferido ambiental, que não resultem no aumento do prazo de vida útil do bem incorporador  superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, para fins de apuração e pagamento do imposto de renda e da contribuição social apurados com base no lucro real, deverão ser adicionados a base de cálculo dos tributos quando da escrituração do Livro de Apuração do Lucro Real – LALUR. 

b) – Os ativos ambientais, todos decorrentes de investimentos na área do meio ambiente deverão ser classificados em títulos contábeis específicos, identificando, de forma adequada os estoques ambientais, o ativo permanente imobilizado ambiental e o diferido ambiental.

OBS: - Os bens cuja classificação se der  no ativo permanente imobilizado ambiental e ativo permanente diferido ambiental, exceto aqueles de vida útil inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco dias), cujos valores serão excluídos quando da apuração do Lucro Real, estão sujeitos à depreciação/amortização.

 “As taxas de depreciação serão fixadas em função do prazo o qual se possa esperar a utilização econômica do bem pelo contribuinte, na produção de seus rendimentos. A lei determina que a Secretaria da Receita Federal publicará periodicamente o prazo de vida útil, ficando assegurado ao contribuinte o direito de computar a quota efetivamente adequada às condições de depreciação de seus bens, desde que faça a prova dessa adequação, quando adotar taxa diferente” (HIGUCHI, 1999:234)   

c) – Os passivos ambientais,  todos relacionados à financiamentos específicos, contingências vinculadas ao meio ambiente, desde que claramente definidas, deverão ser classificados no passivo circulante ou realizável a longo prazo, em contas contábeis específicas.

OBS: - Ressaltamos que as reservas constituídas, compulsoriamente, com base no lucro líquido apurado no exercício social da empresas, destinadas única e exclusivamente para aplicação em investimentos destinados a promover a recuperação e/ou manutenção do meio ambiente, serão registradas em conta distinta e classificadas, para fins de demonstração no Balanço Patrimonial no patrimônio líquido da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS

            “As notas explicativas constituem informações sobre as demonstrações contábeis, para que os leitores tenham perfeito entendimento sobre essas demonstrações.” (ALMEIDA, 1996:120)

NOTAS EXPLICATIVAS AMBIENTAIS

             As notas explicativas ambientais deverão ser destacadas das demais notas e conter as informações sobre critérios adotados com relação: a) – avaliação dos estoques ambientais; b) – formas de avaliação e depreciação, inclusive taxas utilizadas no exercício; c) – avaliação do ativo diferido, destacando as bases utilizadas pela empresa para ativar os gastos ambientais; d) – dívidas relacionadas ao meio ambiente, informando inclusive o critério contábil de apropriação e e) – valor do lucro do exercício destinado à sua utilização no meio ambiente.

            Assim, ciente da importância que representa a Ciência Contábil e, consequentemente as Demonstrações Contábeis, não somente para os capitalista da sociedade, mas também para toda uma comunidade, estamos propondo que o Balanço Patrimonial, inclusive as Notas Explicativas das empresas, independentemente de serem elas públicas ou privadas, devem ser publicados, doravante com destaque para as questões ambientais, cujo modelo proposto, transcrevemos a seguir:

	BALANÇO PATRIMONIAL

	ATIVO
	PASSIVO

	CIRCULANTE
	CIRCULANTE

	Circulante Financeiro
	Circulante Financeiro

	Caixa e Bancos
	Fornecedores

	Clientes
	Títulos a Pagar

	Estoques 
	Circulante Ambiental

	Circulante Ambiental
	Fornecedores

	Estoques
	Financiamentos

	REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

	Longo Prazo Financeiro
	Longo Prazo Financeiro

	Títulos a Receber
	Financiamentos

	Longo Prazo Ambiental
	Longo Prazo Ambiental

	Estoques
	Financiamentos

	PERMANENTE
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO

	Permanente Financeiro
	Patrimônio Líquido Financeiro

	Investimentos Financeiros
	Capital Social

	Ações de outras cias
	Reservas de Capital

	Imobilizado Financeiro
	Reservas de Lucros

	Máquinas e Equipamentos
	Lucros (Prejuízos) Acumulados

	Veículos e Acessórios
	Patrimônio Líquido Ambiental

	(-) Depreciação Acumulada
	Reservas p/ Preservação do Meio Ambiente

	Diferido Financeiro
	

	Despesas de Exercícios Seguintes
	

	Permanente Ambiental
	

	Imobilizado Ambiental
	

	Máquinas e Equipamentos
	

	Instalações
	

	(-) Depreciação Acumulada
	

	Diferido Ambiental
	

	Despesas de Exercícios Seguintes
	


CONCLUSÕES

“Não basta, portanto, que os cidadãos, se reunam em comunidade para viver, isto fazem também os animais, como por exemplo, as formigas e as abelhas; é preciso que a pólis seja o lugar onde os cidadãos vivem bem, ou seja, virtuosamente.” (PEGORARO, 1999:30)

               Somos de opinião que  a contabilidade não pode mais simplesmente fechar os olhos para os problemas ambientais que ocorrem no planeta terra, como se nenhuma responsabilidade tivesse.

               Entendemos que as questões ambientais, amparadas pela nova ordem mundial “Sociedades Sustentáveis”, impõe que a contabilidade assuma, imediatamente, seu compromisso maior de representar, além das informações econômicos-financeiras das pessoas jurídicas, através de suas demonstrações, um elo de ligação entre as empresas e a comunidade, fazendo com que um dos seus requisitos básicos – a necessária transparência que deve existir entre a pessoa jurídica e a sociedade – seja verdadeiramente cumprido.

               Chamamos sua atenção para o fato de que,  da mesma forma que está fadada ao insucesso aquelas empresas que nenhuma ou quase nenhuma preocupação têm para com o meio ambiente, estão também fadados ao insucesso aqueles profissionais que teimam em não atualizar-se, em desconhecer por completo que os problemas causados no meio ambiente é, mesmo que não pareça, também de responsabilidade da contabilidade.

               Na verdade, ao contrário do que possa parecer, nosso principal argumento está centrado nas questões relacionadas à preservação do meio ambiente, impondo de que a contabilidade redefina sua função, saindo do ostracismo que se encontra para apresentar e representar, algo muito maior que mera publicação obrigatória  para atender exclusivamente seus capitalistas.

               Nossa intenção é fazer com que a contabilidade assuma, de uma vez por todas, seu compromisso maior de defender com afinco que as Demonstrações Contábeis deixem de representar tão somente informações econômcos-financeiras, caracterizando nossa verdadeira vocação. Não de fiscalistas e/ou escrituradores de atos e fatos passados, mas de verdadeiros comunicadores.
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